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em um Hospital Geral de Fortaleza (CE)

Administration of the human acting: a case study
in a General Hospital of  Fortaleza, Ceará State

Resumo  A temática deste trabalho apresenta ques-
tões sobre a prática da avaliação de desempenho
funcional em uma organização pública de saúde.
Este eixo de análise ganha destaque a partir das
dificuldades de desenvolvimento de sistemas de
avaliação com alianças entre políticas de conces-
são de incentivos financeiros, em um contexto cul-
tural peculiar. Nesse sentido, é necessário admitir
os limites dessa ferramenta gerencial. A partir de
uma pesquisa qualitativa, utilizou-se um roteiro
semiestruturado de perguntas aplicado aos servi-
dores de um hospital geral público do Estado do
Ceará. Obteve-se a caracterização do sistema de
avaliação de desempenho utilizado pela institui-
ção, podendo-se verificar sua adequação aos mo-
delos propostos na literatura e a pertinência de
seus propósitos com as percepções e expectativas
dos servidores pesquisados.
Palavras-chave  Gestão do desempenho em saúde,
Sistemas de avaliação de desempenho, Incentivos

Abstract  The thematic of this work presents ques-
tions on the practice of the Evaluation of func-
tional performance in an organization of public
health. This axle of analysis gains importance from
the difficulties of developing evaluation systems
with alliances between policies of concession of
financial incentives, in a specific cultural context.
In this direction, it is necessary to admit the limits
of this management tool. From a qualitative re-
search, a semi-structured questionnaire was ap-
plied to the staff (public servers) of a public general
hospital of Ceará State. It was observed the char-
acterization of the performance evaluation sys-
tem used in the institution, being able to verify its
adequacy to the models proposed in the literature
and the relevancy of its intentions with the per-
ceptions and expectations of the searched servers.
Key words  Performance management in health,
Performance evaluation system, Incentives
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Introdução

Uma organização pública de saúde envolve intri-
cadas relações entre seus diversos atores: usuá-
rios, profissionais, gestores, provedores, dirigen-
tes, políticos e segmentos empresariais. A despei-
to das particularidades inerentes ao ritmo dos
acontecimentos em organizações públicas ser di-
ferenciado do competitivo mundo corporativo,
as inevitáveis mudanças provocadas pela reali-
dade política, econômica e social mundial tra-
zem desafiantes paradigmas e tendências no que
se refere ao gerenciamento do desempenho de
pessoas, ao desenvolvimento de habilidades e
competências1.

As avaliações de desempenho são instrumen-
tos de tomada de decisões e de definição de polí-
ticas de gestão de pessoas. O processo de avalia-
ção é tão importante quanto as conclusões gera-
das por ele, pois permite a compreensão de ne-
cessidades. As avaliações são instrumentos de
mudanças desde que possuam a credibilidade das
pessoas envolvidas.

Por meio de abordagem qualitativa, este es-
tudo colheu percepções e expectativas de servi-
dores de diversas categorias profissionais sobre
o sistema de avaliação adotado pelo hospital que
serviu como campo empírico, as quais foram
analisadas à luz de referencial teórico.

Por percepções, foram considerados os sig-
nificados e definições atribuídos pelos servidores
sobre o referido sistema, tal como este efetiva-
mente se processa. Por expectativas, as falas dos
servidores que apontavam para um modelo ide-
alizado de avaliação, isto é, os julgamentos sobre
como o sistema deveria se efetivar.

A definição da amostra foi por meio de crité-
rios qualitativos, no decorrer do trabalho de cam-
po. Quando as respostas colhidas se repetiram,
num processo de saturação, delimitando a
suficiência de dados, os sujeitos pararam de ser
abordados2.

As bases da análise dos dados colhidos foram
três categorias conceituais ou áreas temáticas que
caracterizaram o sistema de avaliação: estrutura,
processo e resultados. Essas categorias foram iden-
tificadas por meio das percepções e expectativas
dos sujeitos empíricos da pesquisa.

Enfoques teóricos e práticos

Alguns postulados de gestão que caracterizam a
organização orientada para responder com efe-
tividade ao ambiente globalizado foram preco-

nizados por Lawler III3: toda a força de trabalho
deve participar do negócio; todos os funcionári-
os devem agregar valor às atividades realizadas
pela organização em que trabalham; é preciso
promover a horizontalização dos processos e a
liderança deve ser compartilhada em todos os
níveis da empresa.

Embora essa seja uma realidade condizente
com o competitivo mundo corporativo, não po-
deria ser diferente com o setor público, pois os
que nele atuam também são atingidos por um
turbilhão de exigências dos contextos culturais,
trabalhistas, éticos e organizacionais. No entan-
to, entre o que deveria ser e o que, de fato, ocorre
no hospital geral, há uma grande diferença.

A gestão de pessoas nos serviços de saúde
ganha conotações peculiares em função do signi-
ficado que tem o trabalho no processo de pro-
dução dos serviços, incluindo os interesses im-
plícitos. Segundo Campos e Santana4, “[...] o tra-
balho em saúde tem implicações especiais por-
que não se trata apenas de uma mercadoria cujo
valor se estipule de acordo com as regras de mer-
cado. É um processo onde se realizam múltiplos
e variados interesses.”

Existe uma teia de efeitos produzidos pela in-
teração entre trabalhadores da saúde, dirigentes,
clientes e os sentimentos que essas interações sus-
citam na dinâmica do processo de trabalho no
hospital geral de Fortaleza. Dentre esses efeitos,
estão aqueles ligados especificamente à multipli-
cidade de relações de emprego e de trabalho no
Sistema Único de Saúde (SUS), que têm implica-
ções profundas no desenvolvimento de sistemas
de avaliação de desempenho funcional e no reco-
nhecimento do mérito.

A abordagem estrutural
do programa de avaliação

A abordagem estrutural do programa de avalia-
ção abrangeu o conhecimento e o significado atri-
buído pelos sujeitos pesquisados aos pressupos-
tos do programa, à sistemática e dinâmica das
avaliações, aos objetivos propostos, aos critérios
para concessão de incentivo financeiro, denomi-
nado Gratificação de Incentivo ao Trabalho com
Qualidade (GITQ), resultante das avaliações do
referido programa. Este, em suas bases, revela a
pretensão de estimular a participação e o com-
promisso de equipes com os objetivos organiza-
cionais, estabelecendo-se melhoria no fluxo de
informações entre empregados e gestores. Isso
coaduna com que Quimper e Lecrec, citados por
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Dal Poz, Pierantoni e Varela5, comentam sobre a
gestão do rendimento no futuro: “ terá que levar
em conta diferentes elementos, como a capaci-
dade de ‘escuta’, o interesse em relação à percep-
ção e idéias dos empregados”.

Ocorre uma ênfase na escuta dos usuários
dos serviços de saúde, sendo inegável sua impor-
tância como mecanismo de controle social. No
entanto, há pelo menos dois lados nesse proces-
so, com suas respectivas versões: quem recebe o
atendimento e quem presta o serviço. O desem-
penho funcional e os compromissos assumidos
pelas instituições também devem ser avaliados.

Em face das expectativas dos servidores vol-
tadas fortemente para a promoção funcional
como resultado das avaliações de desempenho,
permite-se fazer as mesmas ponderações de Böh-
merwald6, quando diz que, por muito tempo, a
avaliação de desempenho esteve somente atrela-
da à promoção por mérito, causando certa frus-
tração e reações contrárias quando isso não acon-
tece. A falta de hábito, por parte das organiza-
ções do setor público, em estabelecer metas e ava-
liar a produtividade, traz dificuldades aos funcio-
nários para distinguirem outros objetivos do
processo e o impedimento de ações corretivas
sobre os desvios de desempenho.

Nos depoimentos dos servidores, um desco-
nhecimento generalizado dos propósitos, crité-
rios e das intenções do programa de avaliação
foi evidenciado: Os critérios não são claros, então
isso para mim não existe. Eu às vezes sei que sou
avaliado, mas acho que não existe um critério pelo
menos conhecido; não conheço, não sei. (Servidor
cirurgião-dentista)

Uma das características fundamentais atribuí-
da por Bergamini e Beraldo7 à avaliação de de-
sempenho em termos institucionais é a de oportu-
nizar o entendimento entre as pessoas, favorecen-
do o diálogo entre chefias e colaboradores, o au-
todesenvolvimento diante da revisão e a atualiza-
ção permanente do seu próprio comportamento.

Conquanto relacionamento, aperfeiçoamen-
to e inovação no trabalho sejam fatores cons-
tantes nos instrumentos de avaliação do progra-
ma, sua utilização prática está longe de oportu-
nizar o que deveria. Situa-se nas expectativas: O
certo seria fazer uma avaliação de desempenho do
funcionário e do desempenho da chefia, em nível
de relacionamento, de melhoras desse relaciona-
mento, de iniciativa, como é que a pessoa tá de-
sempenhando sua função, seu cargo e crescimento.
(Servidor psicólogo)

Tal depoimento reforça que a gestão de recur-
sos humanos surge com o propósito da utiliza-

ção plena das competências individuais por meio
da integração da cultura, filosofia, políticas e prá-
ticas desenhadas para garantir o compromisso e
o desenvolvimento profissional. No entanto,
como pondera Drucker8,  “Talvez tenhamos de
redefinir totalmente a tarefa. E ela pode não ser
‘administrar o trabalho das pessoas’. O ponto de
partida, tanto na teoria como na prática, talvez
tenha de ser ‘administrar para o desempenho’”.

O desconhecimento do programa de avalia-
ção faz com que seja reduzido a uma rotina de
preenchimento de fichas e questionários, buro-
cracia técnica distanciada de suas realidades, sem
clareza do significado, nem tampouco de resul-
tado prático; em suma, um controle imposto por
uma instância maior da organização: O que eu
percebo é assim, que essas avaliações vêm como
tendo que ser feitas, um prazo pra fazer, sem mai-
ores esclarecimentos. Tem que ser feito nas carrei-
ras, de qualquer jeito e acabou. (Servidor assis-
tente social)

Os depoimentos denotaram que as funções
básicas da avaliação de desempenho descritas por
Levinson9 são despercebidas: o fornecimento de
feedback sobre o desempenho de todas as pesso-
as; a utilização dos resultados como base para
mudanças de comportamento em direção a ati-
tudes mais eficazes e a utilização desses dados
pelos gerentes para distribuir atribuições e re-
munerações.

Conquanto essa dificuldade possa ser atri-
buída à falta de informação, consequência do
pouco alcance da divulgação interna sobre os
objetivos do programa, deve-se considerar que
isto se soma à inadequada utilização de resulta-
dos obtidos, que poderiam contribuir para a
melhoria na execução dos trabalhos.

A abordagem de processo
do programa de avaliação

O fundamento da abordagem de processo é a
própria condução e desenvolvimento do modelo
na prática. É como ocorrem as avaliações do pro-
grama de avaliação na percepção dos servidores.
O efeito das avaliações em si próprios, em suas
interações com os outros membros da equipe de
trabalho e com suas chefias.

Tão curiosa quanto antiga, a expressão “para
inglês ver” revela, segundo Caldas e Wood Jr.10, a
intenção de criar uma realidade ilusória para pro-
vocar algum efeito perante alguém que se respei-
ta ou teme, sem, no entanto, mudar substancial-
mente o que vai além da aparência. É um “fazer
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de conta” que envolve manipulação da impres-
são e dissimulação.

É possível fazer uma correlação entre o que
representa essa expressão e a realidade hospita-
lar em que se insere o programa de avaliação,
quando surgem depoimentos indicando que as
avaliações funcionais acontecem para se fazer
cumprir o que é designado por meio dos instru-
mentos legais, como a lei e o decreto governa-
mental que instituem a GITQ e as avaliações de
desempenho para a sua concessão.

Como as avaliações não são confidenciais, os
gestores têm livre acesso aos instrumentos, po-
dendo identificar as avaliações de cada membro
de sua equipe. Isto deixa os servidores pouco à
vontade: Eu acho que as avaliações são feitas “pro
forma”. Porque como os chefes precisam identifi-
car os funcionários, os funcionários precisam iden-
tificar o chefe; então, nenhum subordinado vai se
contrapor à chefia. O chefe pelo seu poder de man-
do pode realmente vir prejudicar um servidor numa
avaliação ou até mesmo depois dessa avaliação fei-
ta. (Servidor enfermeiro)

A retaliação por parte da chefia é evitada por
meio do mascaramento da opinião dos servido-
res, quer superavaliando ou atribuindo às chefi-
as um desempenho mediano: Eu procuro colocar
as melhores notas possíveis, por que eu dependo da
avaliação dela. Aliás, ela primeiro nos avalia, de-
pois a gente avalia, mas o retorno ninguém vê. Eu
procuro colocar na minha chefe as melhores notas.
(Servidor auxiliar de enfermagem)

Evidenciam-se a tendência central e o efeito de
Halo em que se apóiam os servidores para avali-
arem. Esses aspectos são tidos como um dos pro-
blemas potenciais da avaliação de desempenho.
No erro de tendência central, os servidores op-
tam por avaliações medianas de seus superiores;
no efeito de Halo, terão propensão a atribuir no-
tas altas, mesmo que nem todas as características
estejam acima da média, por temerem retaliações
e problemas. Para Bergamini e Beraldo7, as avali-
ações com esses erros não terão utilidade prática.

A realidade superficialmente correta é tam-
bém objeto da reflexão de Benevides11 quando
comenta que, na cultura brasileira, existe um forte
traço de um formalismo legalista que, verdadei-
ramente, não passa de um “faz-de-conta”, de “coi-
sa para inglês ver”, por que entre o que é determi-
nado e o que realmente acontece, ou seja, entre o
formal e o real, existe muita diferença.

As expectativas dos servidores estão muito
distantes do que percebem que é feito. Vislum-
bram que, em tese, o processo oferece oportuni-
dades de reflexão, de participação ativa, de suge-
rir melhorias. Na prática, o programa de avalia-

ção se dissocia desses objetivos e parece não fun-
cionar, gerando descrença: Porque, na verdade, as
pessoas fazem só para preencher o papel sem ter a
noção da importância; das modificações que po-
dem ser feitas, das conquistas que a gente pode ter.
Então, uma coisa que é respondida, sem se ter a
noção do que está respondendo, eu acho que isso
não é tão significativo, a não ser que houvesse toda
uma reformulação. (Servidor psicólogo)

Segundo Barbosa12, a problemática de pla-
nos de avaliação de desempenho e de reconheci-
mento do mérito somente será resolvida por
meio da legitimidade prática e não por decretos
ou outros mecanismos jurídicos e formais. A le-
galidade de um sistema de avaliação não implica
sua legitimidade por parte dos atores envolvi-
dos. Essa legitimidade só se estabelece quando
há envolvimento das pessoas, quando compre-
endem o sentido e visualizam o impacto dos re-
sultados, quando percebem a chance de apren-
der, crescer e melhorar no que fazem. O resulta-
do da avaliação, longe de espelhar o desempe-
nho real do servidor, espelha o caráter persona-
lístico da relação chefes-subordinados: Eu sei que
dentro do serviço público as coisas são políticas, se
eu der a nota que eu acho, me prejudica no final;
eu tenho que passar a mão na consciência e dar a
nota que esperam que eu dê. (Servidor dentista)

Essa realidade constatada parece abstrair a
importância do desempenho, principal critério
para que se migre em direção a um paradigma
de Estado prestador de serviços de qualidade.

A tradição da cultura administrativa brasi-
leira, segundo Barbosa12, é profundamente au-
toritária, na qual todo novo plano de avaliação
de desempenho é introduzido como uma manei-
ra de punir, de “separar o joio do trigo”. A avali-
ação nunca foi usada no Brasil como instrumento
de crescimento e melhoria do serviço e sim como
um instrumento de punição de um corpo des-
motivado de servidores, nunca beneficiado por
uma política de capacitação sistemática12.

As marcas do período de ditadura militar,
em que o traço de autoritarismo da cultura bra-
sileira se revelou, sobremaneira, em forma de
punição, também dificultam que a avaliação se
constitua instrumento de aperfeiçoamento: A
questão é que a própria cultura da avaliação é uma
cultura distorcida, até por conta de todo um perí-
odo que a gente teve de autoritarismo, de ditadura
militar, de quando se falava em avaliação, se falava
em degola; essa cultura, essa ideologia ainda per-
meia muito o serviço público. (Servidor médico)

Portanto, há de se olhar criticamente a expe-
riência histórica brasileira para que se aprofunde
o debate sobre as nossas lógicas culturais e se



1319
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 15(Supl. 1):1315-1324, 2010

rompa o círculo vicioso estabelecido entre proje-
tos novos e velhos não implementados12.

A ênfase no engajamento das pessoas para a
melhoria contínua dos processos permeia as ex-
pectativas dos sujeitos pesquisados quanto ao pro-
grama de avaliação: Um sistema que seja democrá-
tico. Que realmente seja usado com seus objetivos.
Que atinja os seus fins. Que seja de uma forma que
realmente o servidor se sinta prestigiado e que seja
essa uma forma de estimular a vestir a camisa da
unidade e que ele se sinta inserido num processo de
transparência. (Servidor assistente social)

No entanto, subjacente a esse engajamento e
participação, está a comunicação que viabiliza os
processos internos de mudança e melhoria. Ne-
nhum sistema de avaliação de desempenho será
eficaz, seja qual for o seu propósito, a não ser
que as pessoas que estão sendo avaliadas saibam
o que se espera delas e conheçam os critérios pe-
los quais estão sendo julgadas. Esse é um dos
pontos no qual há convergência entre os relatos
e a literatura que tem sido produzida, quando a
temática é avaliação de desempenho. O hospital
geral parece encontrar problemas, carecendo de
eficiência no planejamento, execução e gestão da
comunicação: Acho que esse programa deve ser
mais discutido; por isso que eu te digo que deve
haver uma capacitação sistemática, um diálogo e
que há necessidade de uma forma mais dinâmica e
mais objetiva. (Servidor enfermeiro)

De acordo com Barbosa12, referenciando teó-
ricos da qualidade, como Juran e Ishikawa, que
afirmam que se 80 a 85% dos problemas das
empresas são de origem sistêmica e não da res-
ponsabilidade individual dos funcionários, en-
tão, como avaliá-los devidamente? Como dis-
cernir, em um mau desempenho, a parcela de
responsabilidade do sistema e a do indivíduo?

Nem sempre parece existir o discernimento
entre a dimensão estrutural, sistêmica e individu-
al no processo de avaliação de desempenho no
contexto hospitalar. O relato que segue indica essa
falha do programa de avaliação: Na emergência
do hospital, são cento e vinte médicos, mais auxili-
ares. Então, não existe, nem pode existir, um negó-
cio desse, da chefia chamar um por um e junto ava-
liar o funcionário. Só um chefe não tem condições
de avaliar funcionário por funcionário sem con-
versar com ele; sem conversar não existe avaliação.
Esse negócio de você fazer um xis no bom, no ruim,
eu não acredito; não gosto desse tipo de avaliação.
Não funciona. (Servidor auxiliar de enfermagem)

O ataque mais famoso contra a avaliação de
desempenho dos assalariados, segundo Barbo-

sa12, partiu de Edward Deming. Para ele, o siste-
ma anual de avaliação de desempenho é negativo
por que é um sistema arbitrário e injusto, que
desmoraliza os empregados, alimenta o desem-
penho imediatista, nulifica o trabalho em equipe,
estimula o medo e a mobilidade administrativa.

No entanto, os próprios servidores sugerem
alternativas para compensar as lacunas deixadas
pelas dificuldades operacionais. Entre as suges-
tões, estão avaliações dos parceiros e equipes de
trabalho, entrevistas e a autoavaliação, nos mol-
des do Feedback 360 Graus, tendência contem-
porânea de avaliação, um olhar plural que privi-
legia o diálogo entre as pessoas envolvidas, cen-
tradas no feedback, diferenciada dos métodos
quantitativos tradicionais de avaliação: O grupo
avalia o chefe, o chefe avalia o grupo e nós avalia-
ríamos a direção do hospital. Eu acho que deveria
ser assim.  (Servidor auxiliar de enfermagem)

Segundo Souza13, a avaliação é uma tarefa
diária, independente de haver ou não um pro-
cesso formalizado. As pessoas percebem que es-
tão sendo avaliadas por suas chefias, companhei-
ros de trabalho e por elas próprias, por ser uma
consequência inevitável ao funcionamento de
uma organização. Há expectativa dos servidores
de que seja procedida uma avaliação mais infor-
mal e participativa, baseada no entendimento
mútuo e com foco solidariedade: Temos que ser
avaliados um pelo outro; se bem que essa avaliação
é feita no dia a dia, no setor. No dia a dia, a gente
avalia um ao outro por que a gente vê quem são
aqueles que têm qualificação, quem são aqueles que
realmente são solidários com o outro. (Servidor
auxiliar de enfermagem)

As expectativas de muitos servidores depa-
ram-se com o que denota a falta de comprome-
timento dos próprios patrocinadores do proces-
so de melhoria, que são as gerências, o que re-
percute negativamente: A chefia prefere que as
coisas sejam feitas, acabadas, independentemente
da qualidade. E isso a gente bate de frente por que
eu briguei muito por causa disso; para implantar
qualidade no setor e nunca consegui. (Servidor
farmacêutico-bioquimico)

Os gerentes no hospital geral não se consti-
tuem líderes visionários que proporcionam no-
vas perspectivas para seus seguidores e para a
organização, com descreve Kotter14: “Líderes são
pessoas que escolhem a direção na qual a empre-
sa ou organização deve caminhar, criam visões e
estratégias, conseguem fazer com que as pessoas
estejam dispostas a segui-los”.
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A abordagem de resultados
do programa de avaliação

Os sistemas de classificação e remuneração, ca-
racterizados por utilizarem tabelas unificadas de
remuneração, com melhorias automáticas, peri-
ódicas, baseadas em antiguidade e fixadas gene-
ricamente, para toda a administração, ainda cons-
tituem fator essencial para a motivação do de-
sempenho dos funcionários públicos. São siste-
mas embasados em abordagens tradicionais,
com padrões determinados por uma autoridade
central, que deixam pouca ou nenhuma margem
para a valorização das diferenças individuais e
para a flexibilidade15.

Um dos maiores problemas desses sistemas é
a dificuldade imposta aos servidores de extrapo-
larem suas atribuições e desenvolverem novas
qualificações, trazendo desestímulo à criativida-
de e ao espírito de iniciativa, uma vez que a re-
muneração só pode ser aumentada caso ocorra
uma promoção à classe seguinte, ocorrendo o
que denomina de “emperramento”15.

Os planos de cargos, carreiras e salários do
setor público estadual obedecem a mesma lógica
com regras fixas, como se pode observar: Que
esses programas venham a influenciar a evolução
da gente dentro do serviço público. Você entra no
serviço público, passa um ano, dois anos, três anos.
Você vê que o serviço, ele não pensava no seu cres-
cimento; você cresce, seu currículo cresce e tudo,
mas no serviço público você não sente, é muito
lento; em onze anos, agora que eu consegui mudar
uma vez de nível. (Servidor assistente social)

Apesar do investimento feito para o desen-
volvimento profissional pelo próprio servidor,
não há retorno na mesma proporção por parte
da instituição, nem existe margem para inova-
ção e criatividade na execução do trabalho. Nes-
sa perspectiva, o programa de avaliação inspira
nos sujeitos pesquisados o vislumbramento de
oportunidades de investimento no desenvolvi-
mento profissional e a melhoria na execução do
trabalho. As expectativas são as seguintes: Eu gos-
taria que também oferecesse, a empresa que a gente
trabalha. Pra gente melhorar também o serviço. O
aperfeiçoamento da gente, investir mais no profis-
sional, sabe? Com cursos, pra gente fazer recicla-
gem. Porque, por exemplo, a gente termina a facul-
dade e aí fica aqui dentro, só bitolada, vendo aqui-
lo ali. Deveriam oferecer mais. (Servidor farma-
cêutico-bioquímico)

Segundo Costin16, a mudança do perfil de
atuação do Estado abrange uma revisão de sua
política de recursos humanos, incluindo sistema

de avaliação de desempenho, capacitação e pla-
nos de carreira, entre medidas voltadas para o
melhor aproveitamento dos servidores. No en-
tanto, o grande viés da política salarial do serviço
público nos países sob reforma, como assinala
Nunberg15, é a utilização da política de gratifica-
ções e subsídios como forma de compensar as
deficiências dos sistemas de remuneração e de
benefícios. O Estado, essencialmente paternalis-
ta, estabelece com seus servidores uma relação
de piedade, sem lhes exigir ou recompensar o
desempenho compromissado com a qualidade
dos serviços.

Frequentemente, vê-se nas organizações me-
didas sendo tomadas mediante critérios de pre-
miação por produtividade, acreditando-se que,
quanto mais recompensa o trabalhador receba,
mais e melhor vai empenhar-se na realização do
trabalho. Há uma complexidade muito maior
que precisa ser levada em consideração, como as
características e as experiências vivenciadas; a
natureza do trabalho e suas restrições e a organi-
zação com suas regras, políticas e práticas de re-
cursos humanos, contexto da interação entre
todas essas variáveis15.

Os métodos tradicionais de avaliação de de-
sempenho, resultando em recompensas finan-
ceiras, parecem transformar-se em uma polêmi-
ca discussão salarial: Ao invés de o governo se pre-
ocupar com o salário do servidor, incentivá-lo de
outras formas, através de capacitação, através de
oportunizar condições de trabalho, ele fica dando
benefícios indiretos e, às vezes, em vez de incenti-
var, faz o efeito contrário. Onde há incentivo se
não há condições de trabalho? Se não há um in-
centivo à capacitação? Um plano de capacitação
anual, uma proposta? Essa capacitação é muito mais
pontual do que, na verdade, uma programação sis-
temática para a qualidade do trabalho. (Servidor
fisioterapeuta)

O depoimento parece confirmar as críticas de
Kohn17 sobre incentivos e recompensas, quando
advoga que, frequentemente, corroem o próprio
processo que pretendem incrementar. A esse fra-
casso atribui-se uma inadequação dos pressupos-
tos psicológicos que fundamentam esses tipos de
planos. As recompensas, como as punições, asse-
guram somente uma submissão temporária, pois
são ineficazes quando se trata de produzir mu-
danças duradouras de atitude e comportamento.

Os incentivos não alteram as atitudes que es-
tão subjacentes aos comportamentos humanos;
não criam compromisso duradouro. A questão
da GITQ, na percepção dos servidores, parece
corroborar com a perspectiva teórica de Kohn17:
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Eu não vou dizer que a minha produtividade au-
mentou, que melhorou a minha qualidade de ser-
viço. Eu não faço a relação da produtividade com a
melhora do serviço; agora, a questão da avaliação,
você sempre tem um empenho maior quando você
se sente satisfeito. (Servidor fisioterapeuta)

Diferentemente, oferecer oportunidades de
desenvolvimento profissional, por meio de cur-
sos e treinamentos, parece favorecer a valoriza-
ção dos servidores, tornando-se mecanismos
aceitos, com maior impacto no desempenho e na
produtividade. Surgem expectativas e reivindica-
ções nesse sentido: Há falta de incentivo, há co-
branças de muito trabalho e pouco incentivo. Eu
sempre conversei com a minha chefia sobre isso
nesses doze anos: “procura ver cursos para a gente,
procura capacitar a gente não só naquilo que nós
estamos fazendo, mas em outros cursos”. (Servidor
auxiliar de enfermagem)

Grande parte das abordagens sobre motiva-
ção destaca os conceitos de necessidade e de ex-
pectativa. Preconiza que não é suficiente conside-
rar apenas as necessidades como determinantes
do comportamento do trabalhador; deve-se con-
siderar também em que grau esse trabalhador
percebe as condições existentes no ambiente da
organização, como facilitadoras, ou não, de seus
próprios objetivos. Robbins18, numa síntese que
representa essa lógica, afirma que “a motivação é
o resultado da interação entre o indivíduo e a
situação”.

Inúmeras foram as teorias cognitivas criadas
sobre as necessidades humanas e sobre como elas
determinam o comportamento no contexto das
organizações, para com isso serem estabelecidos
programas de incentivos ao desempenho no tra-
balho. A busca de mecanismos que estimulem a
satisfação dos empregados tem sido perseguida
como se fosse a própria motivação para execu-
tá-lo. Segundo Bergamini e Beraldo7, “a ênfase
dada às medidas de compensação pelo bom de-
sempenho foi tão acentuada que a satisfação
passível de ser conseguida pelo trabalho acabou
sendo confundida com a própria motivação para
executá-lo”.

A concessão de incentivos extrínsecos pode
ser um fator de recompensa pelo trabalho reali-
zado, a troca objetiva do trabalho pela remune-
ração: Eu acho que é um incentivo bom, por que
pra tudo na vida você tem que ter um incentivo,
você tem que ter um estímulo. Está certo que é o
seu trabalho, mas você trabalha pra isso. (Servi-
dor cirurgião-dentista)

No entanto, o reconhecimento, também per-
cebido como algo mais amplo que envolve a de-

dicação, o comprometimento, pode transcender
as recompensas financeiras: Dinheiro pode esti-
mular e pode não estimular. É um fator de reco-
nhecimento, digamos, pelo seu trabalho. (Servi-
dor assistente social)

De qualquer forma, planos de incentivos ali-
ados a outras políticas de gestão de pessoas po-
dem ser eficazes. Ou, como diz Ulrich19, “o di-
nheiro pode ser um bom fator de motivação se
vier em quantidade significativa e se seu ganho
estiver associado a objetivos específicos”.

Segundo Nunberg15, não obstante a filosofia
sobre a avaliação de desempenho tenha muda-
do, na prática, muitas vezes ela é uma fonte de
atritos, insatisfações e frustrações não somente
para aqueles que a concebem e aplicam, como
para aqueles que são alvos de sua aplicação.

As percepções dos sujeitos sobre as reações
do próprio grupo de trabalho, diante das avalia-
ções, parecem confirmar características do pro-
grama de avaliação, tais como, foco do controle
hierárquico top-down, a prática classificatória e a
ausência de negociação de resultados, identifi-
cando novamente o sistema utilizado com as
posturas dos métodos mecanicistas tradicionais:
Nós até ficamos um pouco apreensivos, preocupa-
dos. Nós não sabíamos a que, como era que ia che-
gar a prejudicar ou não a nossa função. (Servidor
agente administrativo)

Objeto de estudo para Prates e Barros20, em
uma situação de desigualdade de poder, a relação
entre indivíduos pode levar a um grau de aliena-
ção, baixa motivação, consequentemente, pouca
iniciativa. Percebendo-se alvos de medidas puni-
tivas, resultantes de avaliações, os servidores rei-
vindicam o mesmo tratamento para as chefias
que não obtiveram bons conceitos: O funcionário
é trocado de setor, o funcionário é remanejado. Mas
o chefe não, ele permanece intacto, ninguém toca
no chefe. (Servidor atendente de enfermagem)

É possível observar a percepção de desigualda-
de na relação desempenho e recompensa. Parece
não existir entre os servidores o sentimento de
reconhecimento do desempenho nas atividades
por meio da GITQ a ponto de ser decretada a
própria inutilidade desta gratificação: A minha
opinião sobre a GITQ que recebo, ela é a mais injusta
possível, porque ela, a GITQ, não avalia o meu tra-
balho. (Servidor atendente de enfermagem)

Além dos sentimentos de satisfação ou insa-
tisfação entre os funcionários, decorrentes das
comparações entre esforço e o desempenho na
realização do trabalho, a competência profissio-
nal e as habilidades com as recompensas recebi-
das, inevitavelmente, para Beer e Walton21, sur-



1322
Fo

n
te

n
el

e 
M

FM

gem, também, comparações entre os funcioná-
rios que ocupam posições semelhantes dentro
da organização. No processo natural de compa-
rações, está a busca por um tratamento justo
que encontra explicações na teoria da equidade,
de Adams, como se observa: A GITQ devia ser
pela iniciativa do funcionário, pela assiduidade do
funcionário. Eu posso muito bem passar o dia sem
trabalhar, passar o dia todinho numa boa e não
fazer nada e estou ganhando como colegas meus
estão, não fazem nada e ganham do tanto que eu
ganho, injusto! (Servidor auxiliar de enfermagem)

Considerando a teoria da equidade, comen-
tada por Robbins18, os indivíduos não somente
se preocupam com a quantidade absoluta de re-
compensas que recebem pelo seu desempenho,
mas com a relação desta quantidade com que os
outros recebem. Nessa comparação, tem-se a
percepção do desequilíbrio entre seus esforços e
desempenho no trabalho em relação a outros,
movendo as pessoas a lutarem pelo que perce-
bem como equidade e justiça.

Contrária a planos de incentivos como estra-
tégia de gerenciamento, Sanford22, tal como
Kohn17, aponta graves falhas na base teórica do
que denomina “cultura dos incentivos”. É neces-
sário que as pessoas sejam muito subservientes e
se concentrem em certos comportamentos pres-
critos ou, ainda, que se preocupem apenas com
os benefícios pessoais diretos que poderão al-
cançar com seus esforços, entrando em compe-
tição com seus próprios colegas de trabalho22.

Sanford22 crê que as organizações que possu-
em a cultura dos incentivos homogeneízam os
meios de resolver seus problemas, acabando com
o desenvolvimento e a expressão das singulari-
dades dos indivíduos.

A distribuição da GITQ é diferenciada entre
categorias profissionais, estabelecendo hierarquia
dentro de grupos já formados, adotando critéri-
os discriminatórios para servidores médicos,
denominados de nucleares, servidores de nível
superior não nucleares e servidores com escola-
ridade do nível secundário. Essa triangulação na
lógica distributiva da GITQ parece provocar re-
sistência entre os servidores, deslegitimar o mé-
rito do desempenho e o valor do trabalho em
equipe e das relações pessoais: E o que a gente
nota em relação ao desempenho dos profissionais
da área paramédica é intenso e há uma discrimi-
nação em relação ao médico que sempre é priori-
zado. Eu acredito que dentro de um hospital todos
têm uma função importante e interligada. (Servi-
dor fonoaudiólogo)

Sobre essa diferenciação, Malik23 relata que
grande parte do que se denomina organizações
de saúde tem relação direta com seus recursos
humanos, fazendo parte do que alguns teóricos
caracterizam de “organizações profissionais”, nas
quais são valorizados as habilidades e conheci-
mentos imprescindíveis para as atividades fins.

É uma realidade propensa a conflitos, exigin-
do um processo permanente de negociação que,
na verdade, caracteriza-se um grande desafio
para a cooperação no trabalho entre os diferen-
tes atores.

Tanto indivíduos como organizações possu-
em expectativas e necessidades específicas. A base
da interação e do relacionamento entre esses dois
componentes, indivíduo e organização, para aten-
der às expectativas mútuas, se caracteriza em uma
espécie de vínculo contratual implícito, o contra-
to psicológico, que, segundo Roosevelt Jr.24, tem
implicações na produtividade e na satisfação das
pessoas.

As expectativas evidenciadas pelos servidores
pesquisados sobre o programa de avaliação rela-
cionam-se a terem o desempenho avaliado e reco-
nhecido, obterem melhores condições de traba-
lho e oportunidades de desenvolvimento: Credibi-
lidade das pessoas. Eu espero isso; que elas acreditem
no que eu estou fazendo, no que eu desempenho.
Apoio e reconhecimento. (Servidor enfermeiro)

De acordo com Lucena1, a ação gerencial so-
bre o desempenho, por meio do acompanha-
mento, requer aproximação com seus colabora-
dores, para receber e dar feedback, provendo os
meios de realização do trabalho, ajustando as
prioridades, identificando e atendendo as neces-
sidades e utilizando de forma eficaz as capacida-
des disponíveis.

No contexto do hospital geral, o retorno dos
resultados das avaliações parece não ter relevân-
cia: A gente não sente é melhoria de volta, de corre-
ção. A gente não vê ação concreta. (Servidor assis-
tente social)

O quadro de feedback limitado, a falta de re-
torno aos servidores, pode se constituir em um
dos mais graves erros e fragilidade do programa
de avaliação. Fornecer feedback é a forma de en-
volver as pessoas no processo, tornando-o sig-
nificativo e legítimo.

As lideranças efetivas devem conhecer seus
colaboradores para darem respostas apropria-
das às suas necessidades. Devem lembrar que
seus seguidores desenvolvem, enquanto indiví-
duos, seus próprios padrões de conduta.



1323
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 15(Supl. 1):1315-1324, 2010

Conclusões

A pesquisa revelou que a prática de avaliação de
desempenho no hospital geral, no que tange ao
acompanhamento, análise e feedback dos resul-
tados, à disseminação de informações, à prática
de discussões, de julgamento ou de diálogo ainda
requer avanços e mudanças predominantemen-
te culturais.

Na perspectiva de estrutura do programa de
avaliação, evidenciou-se desconhecimento gene-
ralizado acerca da metodologia, critérios e obje-
tivos estabelecidos para as avaliações, perdendo
a visibilidade necessária.

Na perspectiva de processo, o programa de
avaliação caracteriza-se pelo predomínio de uma
prática que não estimula a participação, o com-
prometimento, o desenvolvimento profissional
nem a pretendida melhoria dos resultados. Pa-
rece alinhar-se com posturas gerenciais tradicio-
nais caracterizadas pela centralização do poder,
o personalismo e a maneira relacional de subsi-
diar o reconhecimento, a valorização e a distri-
buição da GITQ. Ficou explicitado que as postu-
ras tradicionais favoráveis ao julgamento valo-
rativo nas avaliações, enraizadas na cultura or-
ganizacional, superam as posturas das lideran-
ças favoráveis ao diálogo.

Há evidências aparentemente paradoxais: por
um lado, os pesquisados consideram o progra-
ma de avaliação importante mecanismo de identi-
ficação de pontos críticos e de melhorias internas,
quer sejam relacionadas às condições de traba-
lho, tidas como estruturais, como de desenvolvi-
mento profissional e pessoal. Por outro lado, es-

sas benfeitorias ficam no plano do ideal, das ex-
pectativas de como deveria ser um sistema de ava-
liação, pois, na prática, os avanços não se eviden-
ciam, não são percebidos como resultantes das
atividades do programa de avaliação, nem tam-
pouco parecem estar ao alcance deles, servidores.

Na perspectiva de resultados, os sujeitos pes-
quisados são unânimes em afirmar que não re-
cebem retorno das avaliações, gerando descren-
ça e nenhuma legitimidade ao programa de ava-
liação. Os resultados das avaliações deveriam
subsidiar medidas administrativas e políticas in-
ternas de recursos humanos.

No ambiente do hospital geral, parece haver
pouco estímulo ao empreendedorismo e à criati-
vidade, resultantes, principalmente, da prática do
modelo de gestão piramidal e da quase invencí-
vel burocracia.

A pesquisa aponta que a aliança entre avalia-
ções e concessão de incentivos e gratificações fi-
nanceiras, como rege o programa de avaliação,
tem sido comprometida pelos critérios estratifi-
cadores das categorias profissionais, bem como
da falta de imparcialidade das chefias nas deci-
sões, inibindo a realização de avaliações mais
coerentes e verdadeiras por parte dos servidores,
diante de possíveis punições e retaliações.

Os servidores desejam oportunidades de par-
ticipar de discussões e decisões, de analisar e de-
cidir prioridades, além de políticas de desenvol-
vimento de recursos humanos. A busca da qua-
lidade se dá pela valorização do ser humano e do
processo que origina a construção conjunta de
uma realidade melhor no Sistema Único de Saú-
de estadual.
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